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0 QUE 0 TCU FISCALIZOU?
C

O TCU fiscalizou a Politica Nacional de Protecéo
e Defesa Civil (PNPDEC), de modo a contribuir para a
otimizacao dos recursos disponibilizados para as ativi-
dades de defesa civil e para a sua alocacao prioritaria
em favor das areas e das populagdes que apresentam
as maiores necessidades.

A PNPDEC, instituida pela Lei 12.608, de 10 de abril
de 2012, enumera os principios, objetivos e instrumentos
por meio dos quais deve ser realizada a gestéo de riscos
de desastres no Brasil. Além disso, norteia os programas,
planos e projetos na area, define as competéncias dos
entes federados e estabelece e orienta para uma gestao
integrada e sistémica das agdes de prevencao, mitiga-
¢8o, preparacao, resposta e recuperagéo de desastres.

0 QUE 0 TCU ENCONTROU?
|

A partir das questdes de auditoria definidas na fase
de planejamento do trabalho foram identificados os se-
guintes achados:

e Deficiéncias na alocagdo de recursos de pro-
tecdo e defesa civil em agdes preventivas —
constatou-se que o processo de alocagdo de
recursos e selegdo de projetos para prevengéo
de desastres ndo possui critérios técnicos esta-
belecidos, assim como falta definicdo clara dos
papéis dos Ministérios da Integracédo Nacional
e das Cidades, transformados em Ministério do
Desenvolvimento Regional, no que concerne
as agOes de prevengdo, ensejando uma possi-
vel sobreposicao da atuagdo das duas pastas;

e Deficiéncias na estruturacdo e atuacdo dos
integrantes do Sistema Nacional de Protegéo
e Defesa Civil (Sinpdec) — Verificou-se defici-
éncias na estruturacéo e atuacdo dos membros

do Sinpdec, principalmente dos 6rgéos munici-
pais de defesa civil, no que concerne a atuagao
preventiva com vistas a redugdo de riscos de
desastres e a estrutura e ao preparo desses
entes para enfrentar as situacdes de emergén-
cia e estados de calamidade publica. Dentre as
deficiéncias, destacam-se a baixa utilizacdo de
instrumentos de gerenciamento de riscos, bem
como de instrumentos de planejamento com
abordagem de prevencéo de desastres, mesmo
em municipios que enfrentam comumente en-
chentes, enxurradas e deslizamento de terras;

e Falhas nos processos de transferéncia de recur-
sos - Foram identificadas falhas de naturezas
variadas, tais como falta de qualificagéo técnica
dos servidores do ente beneficidrio, liberacéo
de recursos sem prévia andlise dos projetos e
custos envolvidos e fragilidade nos controles;

* Falhas na apresentagéo e andlise das prestacdes
de contas dos recursos de defesa civil - Foram
identificadas falhas no processo de prestacéo de
contas dos recursos aplicados em defesa civil,
caracterizado por elevado estoque de prestacdes
de contas sem a devida andlise.

0 QUE 0 TCU DECIDIU?
I

Foram expedidas determinagdoes a Casa Civil da
Presidéncia da Republica com o objetivo de regulamen-
tar a legislagédo que instrumentaliza a Politica Nacional
de Protecéo e Defesa Civil, possibilitando, por exemplo, a
instituicdo do cadastro nacional de municipios com dreas
suscetiveis a ocorréncia de deslizamentos de grande im-
pacto, inundacdes bruscas ou processos geoldgicos ou
hidrolégicos correlatos.



Determinou-se também ao Ministério do Desenvol-
vimento Regional que estabelecesse critérios claros e
objetivos para priorizagdo das agdes de prevencdo em
areas de risco de desastre, com base em aspectos de
materialidade e potencial prejuizo social, humano, eco-
ndémico e ambiental; bem como também foi determinada
a instituicdo do Plano Nacional de Protecdo e Defesa
Civil; e a efetivacéo do Fundo Nacional para Calamidades
Publicas, Protecdo e Defesa Civil (Funcap).

Além disso foram efetuadas recomendacdes ao MDR
e a Secretaria Nacional de Protecao e Defesa Civil com
vistas a melhorar atuagéo de cada dérgdo envolvido nas
agoes de prevengdo e informado a respeito de impro-
priedades capazes de gerar: i) menor comprometimento
do gestor ou de eventual empresa contratada; i) maior
possibilidade de perda e desperdicio de recursos publi-
cos; e iii) menor possibilidade de corre¢éo tempestiva de
eventuais irregularidades.

BENEFICIOS
I

Os principais beneficios do trabalho se traduzem no
fomento a articulagéo por parte dos érgéos do Governo
Federal na adogao de providéncia com vistas a regula-
mentar a Lei 12.608/2012, que vigorava ha mais de 6
anos sem sua devida regulamentacao, de forma a per-
mitir a completa implementagéo da Politica Nacional de
Protecao e Defesa Civil.

Merece destaque também a melhoria na forma de
atuagdo da Sedec no repasse de recursos para acdes de
prevencéo a desastres, com definicdo de critérios claros
e objetivos para priorizagao das agdes de prevengdo em
dreas de risco de desastre, com base em aspectos de
materialidade e potencial prejuizo social, humano, econ6-
mico e ambiental.
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